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RESUMO 

 
Atualmente tem se discutido sobre mercados agroalimentares que estão 

sendo acessado por agricultores (as) familiares. Entretanto, existem poucas 
pesquisas sobre mercados acessados em comunidades quilombolas. Nesse 
contexto, busquei entender os desafios enfrentados por moradores (as) da 
Comunidade Quilombola Ibicuí da Armada no acesso aos mercados agroalimentares 
em Santana do Livramento/RS. Para alcançar esse objetivo, optei pelo Método do 
Estudo de Caso. Como ferramentas de pesquisa, foram realizadas vinte entrevistas 
com auxílio de um questionário. Também utilizei registros fotográficos. Através das 
informações coletadas foi possível identificar as dificuldades que as famílias dessa 
comunidade quilombola têm enfrentado para comercializar o que produzem nas 
propriedades e que não é destinado para o autoconsumo. Existem sérios problemas 
de infraestrutura que prejudicam a produção e comercialização, sendo a falta de 
terra o maior deles. A falta de máquinas e equipamentos, além da péssima condição 
em que costuma estar a estrada não pavimentada que dá acesso à comunidade 
também são problemas a serem resolvidos. Muitas pessoas precisam trabalhar nas 
propriedades do entorno para aumentar a renda familiar. A venda da produção 
acontece de maneira informal, através das relações de confiança entre vizinhos e 
por atravessadores. Falta apoio técnico e incentivo de políticas públicas adequadas 
a esse público e que efetivamente cheguem ao local para ampliar a possibilidades 
de mercados, passando a acessar mercados institucionais e ampliando e 
qualificando o acesso a mercados de proximidade. Concluo que é necessário 
investir no acesso a mercados agroalimentares nessa e em outras comunidades 
quilombolas no RS. Ao diversificar os canais acessados, aumenta-se a autonomia 
das famílias, promovendo o bem viver e bem conviver nesses territórios. 
 
Palavras-chave: Mercados de proximidade. Mercados institucionais. Questão 
agrária. Infraestrutura deficitária. Políticas Públicas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 

 

Currently, there has been discussion about agri-food markets that are being 
accessed by family farmers. However, there is little research on markets accessed in 
quilombola communities. In this context, I sought to understand the challenges faced 
by residents of the Ibicuí da Armada Quilombola Community in accessing agri-food 
markets in Santana do Livramento/RS. To achieve this objective, I opted for the Case 
Study Method. Twenty interviews were carried out using a questionnaire as a 
research tool. I also used photographic records. Through the information collected, it 
was possible to identify the difficulties families in the quilombola community have 
faced in selling or producing on their properties which are not intended for self-
consumption. There are serious infrastructure problems that harm production and 
exchange, the lack of land being the biggest one. The lack of machinery and 
equipment, in addition to the poor condition of the unpaved road that provides access 
to the community, are also problems to be resolved. Many people need to work on 
surrounding properties to increase their family income. The sale of production takes 
place informally, through relationships of trust between neighbors and through 
middlemen. There is a lack of technical support and encouragement from public 
policies suited to this audience that effectively reach the location to expand market 
possibilities, starting to access institutional markets and developing and qualifying 
access to local markets. I conclude that it is necessary to invest in access to agri-
food markets in this and other quilombola communities in RS. By diversifying the 
channels accessed, families' autonomy is increased, promoting good living and 
coexistence in these territories. 
 
Keywords: Proximity markets. Institutional markets. Agrarian question. Poor 
infrastructure. Public Policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O mercado de proximidade tem se apresentado como uma possibilidade de 

comercio dentro da agricultura familiar. Essas práticas estão fundamentadas em 

organizações locais de produção e consumo com um olhar voltado para a 

sustentabilidade e proximidade. É importante tentar compreender as dinâmicas que 

envolvem essas práticas de organizações mercantis e como se desenvolve esse 

mercado agroalimentar dentro das comunidades rurais. 

Conforme Schneider (2016) os mercados são relações entre pessoas que 

realizam troca, e toda vez que existir uma relação de troca haverá mercado. Essas 

relações de trocas estão sendo construídas dentro das comunidades rurais e 

buscam como objetivo proporcionar autonomia para as famílias que trabalham no 

campo. Entretanto, manter a produção nas propriedades não tem sido fácil pela falta 

de infraestrutura, de apoio técnico e incentivo de políticas públicas.  

Em face do cenário atual onde muito se discute sobre a importância dos 

mercados agroalimentares que estão sendo acessados pelas comunidades rurais, 

precisamos voltar o olhar também para a realidade específica das comunidades 

quilombolas. Essa monografia mostra os desafios dessas famílias para buscar a 

autonomia no acesso aos mercados agroalimentares. Nesse sentido é importante 

apresentar através desse estudo o modo que vem sendo realizada a 

comercialização pelas famílias dentro das comunidades quilombolas. 

Muitas comunidades quilombolas tiveram origem a partir dos quilombos, que 

eram o refugio de pessoas escravizadas que cansadas dos trabalhos forçados e dos 

maus tratos que sofriam dos senhores de engenhos. Elas fugiam para as matas e se 

escondiam em áreas íngremes e de difícil acesso. Nesses locais, construíram suas 

casas, formaram famílias criando assim as comunidades quilombolas. Algumas 

dessas comunidades quilombolas foram fundadas por pessoas escravizadas que 

conseguiram fugir, outras comunidades tiveram origem através de pessoas 

escravizadas que trabalhavam em estancias; com o fim da escravidão se tornaram 

libertos e ganharam como forma de pagamento um pedaço de terra onde se 

estabeleceram.  

Atualmente essas comunidades estão localizadas em diferentes regiões do 

Brasil sendo que em alguns estados elas se concentram em grande quantidade de 

pessoas quilombolas. São comunidades descendentes de negros (as) que carregam 
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enraizadas na sua cultura as tradições e saberes que foram repassados pelos seus 

ancestrais. Homens e mulheres que representam símbolo de força e resistência na 

luta pela terra herdada pelos seus antepassados.  

O Rio Grande do Sul concentra muitas comunidades quilombolas, pois traz 

marcada na sua historia um legado escravagista regado de submissão e maus tratos 

aos (às) negros (as) escravizados (as) que foram trazidos da África para trabalhar 

nas estancias e nas charqueadas. Com a fuga de pessoas escravizadas para os 

quilombos, foram surgindo às comunidades que se espalharam no pampa gaúcho, 

depois da libertação muitos se instalaram em terras que receberam como 

pagamentos pelos serviços prestados, e com isso foram surgindo às comunidades 

quilombolas.   

 Uma das comunidades que fazem parte do pampa gaúcho é a Comunidade 

Quilombola Ibicuí da Armada, localizada em SANTôANA do LIVRAMENTO/RS há 50 

km do centro da cidade. Ela abriga uma grande riqueza cultural oriunda de famílias 

descendentes de pessoas negras que foram escravizadas e que trazem enraizadas 

em sua cultura uma história de trabalho e resistência. Atualmente as famílias vivem 

em minifúndios, criam bovinos e ovelhas, produzem alimentos em agricultura de 

subsistência e realizam o comercio de excedentes. 

 Essas famílias contribuem com o desenvolvimento e preservação do seu 

território que ultimamente vem sendo ameaçada pela plantação de monocultura de 

soja. A falta de espaço dentro das propriedades para produção e as estradas sem 

pavimentação e em péssimas condições dificultam o desenvolvimento do comercio 

agropecuário dentro da comunidade.  

 Dentro deste contexto, a pesquisa realizada na Comunidade Ibicuí da 

Armada, no município de SANTôANA do LIVRAMENTO/RS contribui para esclarecer 

como está sendo realizado o comercio de produtos agroalimentares dentro da 

comunidade e quais as dificuldades e motivos que levaram essas famílias a procurar 

outras formas de rendas para o sustento das famílias.  

Essa monografia faz parte do Projeto de Pesquisa FAPERGS ñA Din©mica 

dos Mercados Agroalimentares em Assentamentos de Reforma Agrária e 

Comunidades Remanescentes de Quilombos no Rio Grande do Sulò. Esse projeto é 

coordenado pelo Prof. Dr. Sergio Schneider, sendo que integro a equipe de pesquisa 

juntamente como a orientadora. 
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2.  OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Entender os desafios enfrentados por moradores (as) da Comunidade 

Quilombola Ibicuí da Armada no acesso aos mercados agroalimentares em SantôAna 

do Livramento/RS. 

 

2.2 Objetivos específicos  

 

_ Compreender como os (as) moradores da comunidade acessam os mercados 

agroalimentares; 

_ Averiguar os limitantes do acesso aos mercados agroalimentares, bem como 

possibilidades para superação; 

_ Demonstrar a importância dos mercados agroalimentares para as comunidades 

quilombolas. 
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3 JUSTIFICATIVA 

  

 A pesquisa enfatiza um estudo sobre a formação de mercados 

agroalimentares que estão inseridos dentro da Comunidade Quilombola Ibicuí da 

Armada em SANTôANA do LIVRAMENTO/RS. Esse mercado é realizado pelas 

famílias dentro da comunidade. O objetivo é entender de que forma vêm sendo 

realizadas essas práticas de mercado e quais as dificuldades que estão limitando 

essa forma de comércio.  

As famílias que residem na comunidade quilombola trazem enraizadas em 

sua cultura os saberes e conhecimentos herdados pelos seus ancestrais; que no 

passado lutavam pela liberdade e no presente seus descendentes lutam pelo 

território. São famílias que detém propriedades com poucos hectares de área com 

produção agropecuária, e essa falta de espaço tem sido um dos motivos que 

levaram muitas famílias a buscar rendas com trabalhos assalariados fora da 

propriedade. 

A forma de comercialização dos produtos agropecuários que vem sendo 

realizado por essas famílias tem sido restringido por vários fatores. Diante das 

questões apresentadas, esse trabalho visa chamar a atenção para a importância dos 

mercados agroalimentares nas comunidades quilombolas. Pesquisas como essa são 

fundamentais no reconhecimento e valorização dessas famílias quilombolas, bem 

como para apoiar suas lutas.   

São poucas as pesquisas acadêmicas sobre o tema, as monografias 

examinadas trazem poucas informações sobre o comercio agroalimentar que vem 

sendo inserido dentro das comunidades quilombolas. É necessário realizar mais 

pesquisas sobre o assunto para incentivar mais discussões sobre o tema. 

 Espero que esse estudo contribua para que mais pesquisas venham a ser 

elaboradas sobre essas questões dentro das comunidades quilombolas, bem como 

as discussões possam subsidiar melhorias em políticas públicas existentes e criação 

de novas. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.1 A ESCRAVIDÃO NO BRASIL E A ORIGEM DOS QUILOMBOS 

 

Na era de colonização portuguesa do Brasil, onde os (as) indígenas eram a 

única mão de obra escrava acessível para a colônia portuguesa, os exploradores 

resolveram substituir os (as) nativos (as), por existir muitas questões problemáticas 

que envolviam esse sistema escravagista. Com a mão de obra escassa e o 

crescimento do cultivo de cana-de-açúcar, os portugueses começaram a trazer para 

o Brasil homens e mulheres negros vindo da África para trabalhar nos engenhos, na 

lavoura e nos campos. Essas pessoas eram retiradas à força da África e colocadas 

em navios negreiros em condições sub-humanas. Os que não eram vitimados pelas 

exposições às doenças chegavam ao Brasil para trabalhar como escravizados (as) 

em um processo de violência extrema, homens e mulheres sendo castigados (as), 

violentados (as) e sem condições de vida adequadas. 

  Conforme Rubert (2005), no século XVI com o crescimento das colônias e 

uma produção agrícola que se desenvolvia em larga escala, numa época em que o 

Brasil se tornava um território de províncias, com a ocupação dos campos e um 

crescimento populacional, onde a coroa portuguesa ainda controlava a distribuição 

de riquezas do Brasil, iniciou a chegada de homens e mulheres que vieram da África 

para dar conta dos trabalhos. As pessoas negras eram trazidas à força da África 

para trabalhar nas plantações, nos cafezais e nas casas dos senhores, grande parte 

do trabalho realizado era através da mão de obra de homens e mulheres, que viviam 

sobre o domínio escravagista, sendo obrigados a realizar trabalhos árduos e 

cansativos. Eles (as) dormiam e comiam em senzalas e viviam em condições 

indignas. Esses (as) africanos (as) trouxeram consigo costumes e crenças que 

acabaram enraizadas na história do Brasil, assim como contribuíram para a riqueza 

e o desenvolvimento do país (PEREIRA; AMORIM, PORTO, 2012). 

 Ao longo do tempo, as pessoas escravizadas cansadas de serem 

maltratadas e castigadas, por vezes conseguiam fugir, e se refugiavam nas matas, 

em lugares de difícil acesso. Em grupos organizados, formaram aldeias que 

passaram a ser o refúgio de índios, homens e mulheres negros (as) que fugiam da 

escravidão, dando origem aos quilombos (RUBERT, 2005). 
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O termo Quilombo ou Quilombola surgiu para denominar um agrupamento de 

pessoas escravizadas que fugiram. Esse é um termo de origem angolana 

relacionada a lugares onde negros (as) e indígenas se escondiam para fugir da 

escravidão no Brasil nos séculos XVII e XVIII. Eram aldeias construídas em lugares 

de difícil localização e bastante remoto, onde os (as) escravizados (as) buscavam 

refúgio e liberdade longe dos abusos e da violência ao qual eram submetidos (as) 

(GROSSI; DINIS, FAVERO, 2021).  

Durante o período colonial de acordo com Nascimento (1985) a primeira 

referencia a quilombo que surgiu em documento oficial, no século XVII, é usada 

pelas autoridades portuguesa para definir, ao seu modo, o termo quilombo: òtoda a 

habitação de negros fugidos, que passem de cinco em parte despovoada, ainda que 

não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões neleò. (Nascimento, 1985, p. 

43) Com o passar dos anos, o termo quilombo também ganhou outros significados, 

estando relacionado à resistência do povo negro (NASCIMENTO, 1985). O 

Quilombo dos Palmares foi o maior quilombo formado no Brasil por volta de 1595 e 

foi destruído em 1695 pelos portugueses. Era situado na Serra da Barriga, onde 

atualmente está o estado de Alagoas, tinha uma população com cerca de 30 mil 

pessoas sendo lideradas por Zumbi dos Palmares (COSTA, 2016). 

Com a Constituição Federal do Brasil de 1988 o governo brasileiro 

reconheceu as comunidades remanescentes de quilombos e assim abriu espaço 

para que lhes fossem dado o direito de titulação de seus territórios. Para uma melhor 

definição do que são quilombolas, os Decretos nos 4.887 de 2003, que no seu artigo 

2º apresentou defini«o para o termo ñremanescentes das comunidades dos 

quilombosò: 

Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os 
fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto 
atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 
resistência à opressão histórica sofrida (BRASIL, 2003, p.12) 

 

De acordo com IBGE (2023) nos anos que se seguiram à promulgação da 

Constituição Federal foram editados alguns regulamentos do artigo 68, sendo o mais 

importante o Decreto nos 4.887 de 20 de novembro de 2003: 

Atualmente vigente, que regulamenta o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 
por remanescentes das comunidades dos quilombos. Em seu artigo 2o, 
define os Territórios Quilombolas como aqueles "utilizados para a garantia 
de sua reprodu«o f²sica, social, econ¹mica e culturalò (IBGE, 2023, p.9). 
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Em sua monografia, Costa (2016) relata que grandes propriedades do Rio 

Grande do Sul possuíam como atividades as charqueadas, uma atividade 

econômica que teve como principal utilidade á produção de charque com a mão de 

obra escrava. Dessa forma, tornando-se umas das regiões com muitos negros (as) 

escravizados (as) e nesse contexto se tornou uma região de maior concentração de 

quilombos do sul do país. É pouco conhecida essa cultura negra e indígena no Rio 

grande do Sul, a história costuma ressaltar sua origem através da miscigenação de 

cultura alemã e italiana sempre destacando a colonização europeia enquanto que os 

descendentes de indígenas e de pessoas negras escravizadas ainda lutam pelo 

resgate da sua cultura e história.  

No Rio Grande do Sul, os (as) negros (as) escravizados (as) foram trazidos 

(as) pelos portugueses que habitavam as regiões litorâneas do estado. Eles (as) 

vinham para trabalhar nas estancias de gado, charqueadas e casa dos 

exploradores. Segundo Mazurana et al. (2016), no Bioma Pampa as comunidades 

quilombolas que se instalaram no meio rural e urbano, possuem em sua cultura um 

histórico de mão de obra escravizada que trabalhava nas grandes estancias da 

região, descendentes de negros(as) escravizados(as) nas lidas campeiras, lidas 

domésticas e nas charqueadas.  

Nesse sentido, o que se destaca é a organização regional e local dessas 

comunidades que procuram valorizar a sua cultura através das histórias vividas pelo 

seu povo. A busca pelo reconhecimento na conquista e regularização dos territórios 

das comunidades quilombolas não foi suficiente para que alguns serviços públicos 

essenciais fizessem parte das necessidades das comunidades. Muitos levam tempo 

para serem estabelecidos. Esse processo de regularização territorial contribui muito 

com o desenvolvimento dos municípios, estados e países; a cultura e o valor 

histórico desses povos sendo reconhecidos trazem uma identidade para essas 

comunidades. (MAZURANA et al, 2016).  

Segundo a Fundação Cultural dos Palmares (2021): 

foram certificadas até 15 de junho de 2021, no Brasil, 2.817 comunidades 
remanescentes de quilombos, sendo 151 na região Centro-oeste, 1.729 no 
Nordeste, 300 no Norte, 449 no Sudoeste e 188 no Sul, a maioria das 
comunidades estão localizadas na área rural (KROEFF, 2023, p.12). 
  

Entre as comunidades que fazem parte do pampa gaúcho, está a 

Comunidade Remanescente de Quilombo Ibicuí da Armada que está localizada no 

município de SANTôANA do LIVRAMENTO a cerca de 50 km do perímetro urbano e 
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tendo 10 km de estrada de chão não pavimentado. Ela fica em uma área de difícil 

acesso, onde se encontram 30 famílias descendentes de pessoas escravizadas que 

conquistaram suas propriedades por meio de herança, mediante compra e alguns 

receberam essas terras como pagamentos pelo trabalho que realizaram nas 

estancias. Sendo assim, se estabeleceram na região dando origem à Comunidade 

Quilombola Ibicuí da Armada. 

 

4.2 SOBRE AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS  

 

As comunidades quilombolas estão situadas em diversas regiões do Brasil, e 

tiveram sua origem com o agrupamento de negros (as) que cansados dos maus-

tratos sofridos pela escravidão ao qual eram submetidos (as), se escondiam nas 

matas em lugares de difícil acesso, construindo os quilombos que atualmente se 

localizam em áreas rurais e urbanas. As pessoas que vivem nos quilombos 

sustentam dentro do território sua cultura que esta fundamentada na ancestralidade 

negra. Conforme divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE 

(2023) no Brasil 1.327.802 pessoas identificam-se como quilombolas.  

Esses dados foram apresentados pelo Censo Demográfico de 2022 que 

recenseou pessoas quilombolas em 24 estados e no Distrito Federal pela primeira 

vez no país. Essa pesquisa identificou a quantidade de quilombolas presentes no 

Brasil que correspondem a 0,65% da população do país. Das 72,4 milhões de 

residências ocupadas recenseadas foi identificada a existência de 473.970 

domicílios com no mínimo um morador quilombola. Isso configura uma média de 

3,17 moradores quilombolas por casa, o que vem sendo superior à média nacional 

que é de 2,79. 

  Segundo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE (2023) dentre 

as 494 áreas oficialmente delimitadas para essa população vivem 167 mil 

quilombolas que se distribuem regionalmente, sendo que em algumas regiões se 

sobressaem por terem uma maior quantidade de quilombolas como o nordeste que 

possui 70% dessa população, sendo a Bahia um dos estados que engloba a maior 

presença dessas pessoas quilombolas. O Maranhão também reúne presença 

significativa de quilombolas, os dois estados juntos detém 50,17% da população 

quilombola brasileira. De acordo com os resultados do Censo Demográfico (2022) os 

quilombolas estão espalhados em todas as regiões do País com exceção de 
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Roraima e Acre, sendo que na Amazônia Legal foram registradas 426.449 pessoas 

quilombolas. Isso equivale a 1,60% da população que mora na região em áreas 

delimitadas. Esses quilombos representam 32,11% do total da população quilombola 

residente no Brasil.  

No Rio Grande do Sul, um diagnóstico recente (KROEFF et al, 2023) 

contabilizou no Estado 146 comunidades quilombolas tendo como fonte o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e a Fundação Cultural 

Palmares (FCP). Foram diagnosticadas 134 comunidades remanescentes 

certificadas no RS. Dessas, o diagnóstico chegou a 775 pessoas entrevistadas em 

130 comunidades quilombolas certificadas pela Fundação dos Palmares (2021). 

Essas comunidades estão localizadas em 67 municípios do Estado. São 113 

comunidades rurais e 17 urbanas.  

Essas comunidades concentram 7.679 famílias, sendo 6.506 em áreas rurais 

e 1.173 em áreas urbanas. Segundo Kroeff et al ( 2023)  as regiões Sudeste Rio-

Grandense (87%) e a região Metropolitana de Porto Alegre (64%), possuem maior 

concentração territorial de comunidades quilombolas e entre algumas comunidades 

que tiveram seus limites territoriais declarados pelo Incra estão: Comunidade 

Quilombola Linha Fão Sitio Novo, no município de Arroio do Tigre; Arnesto Penna 

Carneiro, em Santa Maria; Anastácia em Viamão; Associação Quilombola Vó 

Ernestina em Morro Redondo;  Rincão da Chirca em Rosário do Sul; Associação do 

Alto do Caixão em Pelotas; Quilombo Torrão em São Lourenço. Segundo 

informações provenientes do Censo Demográfico de 2022, o Rio Grande do Sul 

agrupa 17.496 pessoas autodeclaradas quilombolas, o que equivale 

aproximadamente 0,16% da população do Estado. 

As famílias que vivem nas comunidades quilombolas que estão localizadas no 

Rio Grande do Sul trazem consigo as vivencias de uma época difícil, de escravidão, 

mas têm luta e perseverança. São comunidades que mantém um legado de 

sobrevivência as diversidades impostas pela escravidão, pela luta que viveram seus 

ancestrais. As matriarcas trazem consigo o conhecimento adquirido e repassado de 

geração para geração, narram acontecimentos que foram vividos, mas não 

esquecidos muitos anos de existência e resistência de uma identidade ancestral ao 

qual essas comunidades se orgulham.  Muitas dessas famílias vivem em região de 

isolamento geográfico, com difícil acesso pelas vias sem asfalto, o que dificulta o 

escoamento da produção agrícola dessas comunidades. A dificuldade não impede 



20 
 

que essas famílias convivam em comunidades de parentescos dividindo seus 

saberes com elas (KROEFF et al 2023). 

São famílias que vivem em lugares com uma geografia de difícil acesso que 

estão situados entre morros e serras, os quilombos se formaram nesses lugares por 

serem considerados uma área segura para se refugiarem. Muitas famílias que vivem 

nessas comunidades receberam essas terras de seus ancestrais, uma geração que 

carrega uma cultura enraizada. São pequenas propriedades, minifúndios, utilizados 

para produção agrícola e pecuária. Os territórios em que vivem são disputados pelas 

imobiliárias e pelo setor dos agronegócios; pois o avanço das monoculturas de soja 

vem ameaçando a segurança dessas famílias causando a degradação do meio 

ambiente, contaminando o solo e os rios e destruindo o campo nativo. Esses 

processos que se desenrolam em torno das comunidades quilombolas traz um 

avanço nas mudanças climáticas que já são notadas pelas famílias das 

comunidades quilombolas do pampa brasileiro (MAZURANA; DIAS, LAUREANO, 

2016). 

Para Mazurana, Dias, Laureano (2016), com a dominação do território, essas 

famílias buscam seu sustento por intervenção dos conhecimentos adquiridos pelos 

seus pais e avós que trabalhavam nas lavouras e na pecuária. As famílias 

quilombolas que vivem nas comunidades que estão situadas na pampa gaúcha tem 

como costume cuidar da pecuária, se utilizam da produção da lã e do couro dos 

animais, produzem o artesanato e mantem a culinária tradicional, fabricam o pão em 

fornos a lenhas e os doces em tachos tudo de forma manual. Muitas práticas foram 

aperfeiçoadas com o tempo, porém essas famílias ainda procuram manter 

preservadas suas raízes, com as casas feitas de barro e cercas de pedras. Nos 

quilombos são realizadas práticas de uso de plantas medicinais para a preparação 

dos remédios caseiros que servem para curar algumas doenças e apesar de existir 

poucas; ainda é possível encontrar algumas benzedeiras que continuam realizando 

essa crença popular (MAZURANA, DIAS, LAUREANO, 2016). Essa cultura nos 

tempos atuais tem encontrado entraves para ser repassada aos mais jovens; muitos 

não se interessam e a outros falta o dom para receber esse conhecimento de seus 

ancestrais. 

Contudo, o que se verifica através do diagnóstico levantado na pesquisa 

denominada ñComunidades quilombolas Certificadas no Rio Grande do Sulò por 

Kroeff et al (2023) é que as famílias que vivem nos quilombo trabalham tanto na 
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produção agrícola como na pecuária; além de produzirem para o próprio consumo. 

Além disso, é muito representativo o trabalho realizado fora das comunidades. 

Comercializam seus produtos entre os vizinhos, pois não possuem grupos 

organizados para realizar uma logística da produção. Muitas comunidades não 

possuem estradas pavimentadas, o que dificulta a escoação dos produtos, pois se 

caracterizam por um isolamento social e a maioria vive na zona rural.  

 Conforme Kroeff et al (2023), dentro dessas comunidades ainda se 

encontram homens e mulheres que realizam a prática das benzeduras com os 

conhecimentos em plantas medicinais, preservam a religião e a cultura de seus 

ancestrais. Confeccionam artesanato e realizam produção de pães doces e geleias. 

Algumas comunidades não possuem escolas e as que possuem escolas estão 

localizadas em locais distantes, ainda falta muito a ser feito em relações sociais e 

econômicas para o fortalecimento dessas famílias, é preciso engajamento nos 

processos para garantir direitos e acessar políticas públicas. 

As mulheres têm um papel importante nas Comunidades Quilombolas do Rio 

Grande do Sul. Como mulher negra e que teve antepassadas escravizadas, trazem 

na sua ancestralidade um historia de sofrimento e abusos. O histórico de trabalho 

dessas mulheres de comunidades quilombolas está ligado a terra, à cultura, aos 

conhecimentos tradicionais, características que contribuem no desenvolvimento 

dessas comunidades. As mulheres mais velhas contam as histórias da época que 

suas antepassadas eram escravizadas e trabalhavam nas fazendas, trazem consigo 

saberes culturais que tentam repassar para seus descendentes. Durante a época de 

escravidão, foram mulheres sofridas que trabalhavam nas lavouras, na casa grande 

e eram maltratadas por suas senhoras e violentadas pelos seus senhores dono de 

fazendas (COSTA, 2016). 

Segundo Mazurana, Dias, Laureano (2016), essas mulheres tem uma forte 

relação com o ambiente e aos recursos naturais. O trabalho dessas mulheres está 

ligado à sustentabilidade de suas comunidades. Muitas delas são mulheres com 

saberes tradicionais, umas são parteiras, outras benzedeiras, conhecem as plantas 

medicinais, praticam o artesanato e a culinária tradicional. Elas fazem parte da 

construção de gestão dentro dessas comunidades, mesmo sendo pouco valorizadas 

e oprimidas pelos homens estão sempre em busca de autonomia e reconhecimento 

pelo seu espaço dentro da sociedade. As mulheres que estão situadas em 

comunidades realizam os mesmos trabalhos que os homens no campo, cuidam do 
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gado, trabalham nas lavouras, comercializam seus produtos e sempre com o 

acúmulo de tarefas porque têm que cuidar da casa e dos filhos, algumas delas ainda 

trabalham como diaristas nos centros urbanos, para manter o sustento do lar. 

A forma da preservação cultural dessas mulheres quilombolas nas 

comunidades é reiterada pelos seus valores, costumes, tradições e rituais, esse 

conhecimento colabora para a gestão das organizações de grupos sociais o que 

permite que muitas mulheres tenham autonomia para produzir e comercializar seus 

produtos (MARTINS, 2020). Na atualidade a discussões sobre assuntos que 

envolvem a violência contra a mulher o que se observa são as manifestações 

relacionadas às inúmeras formas de desigualdades que prejudicam a garantia do 

sustento e da dignidade da mulher dentro da sociedade.  

A desigualdade de gêneros entre homens e mulheres contribui bastante para 

diferenciar o trabalho que as mulheres realizam na sociedade; o que potencializa a 

distribuição desigual de direitos e poderes (GROSSI et al., 2019). São mulheres com 

historias de vidas sofridas marcada pela discriminação, pela falta e oportunidade 

estabelecida por um regime associado a gênero, raça, classes sociais, onde a base 

é a desigualdade. A invisibilidade social e a falta de reconhecimento vêm oprimindo 

essas mulheres ao longo do tempo, a luta contra a desigualdade social e a opressão 

ainda se faz presente na atualidade, sua ancestralidade vem de um passado 

submetido aos trabalhos forçados e violências o que fortalece a luta para 

transformar em alternativas novas oportunidades para as futuras gerações 

(MARTINS, 2020). 

A história exterioriza como símbolo de resistência dos quilombos a figura 

masculina sendo que na realidade as mulheres sempre estiveram à frente dessa 

liderança na luta pelo direito a educação, a saúde, travando batalhas para 

conseguirem melhores condições de vida para as famílias da comunidade. O fato é 

que as mulheres que lideram essas comunidades buscam obter apoio de mais 

mulheres para realizar esse trabalho coletivo dentro de seus territórios, com a 

finalidade de deter o racismo, a violência, a opressão machista. Os quilombos 

localizados no pampa alguns trazem suas raízes enfatizadas pelas lideranças de 

mulheres mais velhas que trabalhavam nas estancias, e construíram sua trajetória 

de luta e resistência nas comunidades quilombolas, preservando a cultura e 

repassando seus saberes tradicionais para a nova geração.  
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4.3 MERCADOS AGROALIMENTARES E SUAS RELAÇÕES COM A 

AGRICULTURA FAMILIAR 

 

O campesinato é um modo de vida. Esse campesinato se aproximou do 

mercado, perdeu o caráter de isolamento das cidades e virou agricultura familiar 

(WANDERLEY, 2010).  Essa agricultura familiar se caracteriza como categoria 

social, e podemos também dizer como modo de vida, que tem como características 

os laços de parentesco, a maior parte do trabalho e gestão familiar, a cultura, o 

vínculo com a terra e seus saberes. No grande e diverso grupo que constitui a 

agricultura familiar no Brasil, estão os (as) quilombolas. A agricultura familiar é uma 

unidade social que trabalha na produção e está inserida nas atividades econômicas. 

Observando o ambiente mercantil no rural, conforme Schneider (2016) há diferentes 

relações de mercado.  

No cenário de mercados agroalimentares, os produtos da agricultura familiar 

parecem que não representam muito, mas quando somados entre vários produtores 

familiares, eles têm uma representatividade muito importante no abastecimento de 

alimentos do mercado interno do país. Esse segmento enfrenta problemas como alto 

preço de insumos, baixos valorização dos seus produtos, desvalorização de sua 

cultura, envelhecimento da população rural, falta de assistência médica e 

educacional no campo, e a baixa renda para se sustentar. Esses são alguns dos 

desafios que a agricultura familiar tem para garantir produção e comercialização de 

produtos.   

Conforme Schneider (2016), ao enfatizar o papel da cooperação e confiança 

nas relações de mercados em que os agricultores familiares estão incluídos, existe 

elementos muito importantes: ter maior autonomia nos mercados é um fator decisivo 

para que os produtores rurais consigam executar sua comercialização, o que torna 

especialmente importante a entrada de novos atores nas relações mercantis nos 

mercados próximos. 

De acordo com Schneider (2016), os mercados são relações entre pessoas 

que realizam trocas. Toda vez que existir uma relação de troca haverá mercado, 

essas trocas são fundamentais na vida das pessoas. Essa construção de mercado 

está ligada à competição e disputa entre vendedores pela conquista do consumidor 

(SCHNEIDER, 2016).  
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Segundo Schneider (2016, p. 97) essa discussão sobre o que são os 

mercados podem ser definidas de três formas, sendo que as duas primeiras tiveram 

sua representação nas definições de mercado de Shanin e a terceira vem do estudo 

de mercado da sociologia econômica: 

o mercado como um lócus, um espaço físico determinado em que se 
realizam trocas materiais de produtos e mercadorias; b) o mercado 
como princípio ordenador da sociedade e da economia, tal como 
funciona o capitalismo; e c) o mercado como uma construção social, 
que resulta de processos de interação entre agentes que trocam e 
intercambiam por diferentes motivos, sejam eles econômicos sociais ou 
culturais. 
 

Como aponta Schneider (2016) as reflexões e análises econômicas sobre as 

relações entre mercado e agricultura familiar não vinham sendo debatidas entre os 

estudiosos por certo período o que causou interesse em alguns autores 

internacionais, figuras importantes no ponto de vista socioeconômico, nos estudos 

sobre mercado e agricultura familiar. Esses autores são: Richard Swerdberg, Neil 

Fligstein e John Lie, e no Brasil temos Ricardo Abramovay e o John Wilkinson. 

Dentro dessa análise de processos sociais de interação mercantil, Schneider (2016), 

pensando nas características do mercado e como estão inseridos esses produtos da 

agricultura familiar nessas formas de comercialização, criou um meio para classificar 

esses mercados, realizando assim uma tipologia de mercado que são acessados 

pela agricultura familiar.  

Dessa forma, Schneider (2016) classifica os mercados acessados pela 

agricultura familiar em quatro tipos: 

a) Mercado de proximidade: são as feiras locais pegue e pague, canais de 

entrega e grupos de autoconsumo; 

b) Mercados locais e territoriais: onde se encontram as lojas especializadas, 

restaurantes, eventos, sacolão;  

c) Mercados públicos e institucionais: onde atuam as políticas governamentais, 

como Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, Programa Nacional de 

Alimentação escolar - PNAE; 

d) Mercados convencionais: lojas, supermercados, atravessadores, 

cooperativas, agroindústrias empresas privadas. 

Em relação aos mercados convencionais a aos públicos é importante 

ressaltar que os agricultores familiares não possuem autonomia, são dependentes 

da comercialização porque nos mercados convencionais quem estabelecem as 
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regras são as grandes empresas e nos mercados institucionais as normas 

pertencem ao Estado (SCHNEIDER, 2016). Contudo, os mercados de proximidades 

são responsáveis pela autonomia da agricultura familiar, nesse espaço, os 

agricultores familiares atuam diretamente na produção e comercialização de seus 

produtos, através do trabalho informal muitos produtores (as) agrícola levam o 

sustento para seus lares, colaboram com o desenvolvimento das suas comunidades 

e da sua região (SCHNEIDER, 2016). A relação estabelecida nessa forma de 

comércio também intensifica o acesso a alimentos saudáveis nos diferentes 

territórios. 
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5 METODOLOGIA 

 

Para alcançar os objetivos dessa monografia, optei pelo Método Estudo de 

Caso, sendo o caso a Comunidade Quilombola Ibicuí da Armada, em SANTôANA do 

LIVRAMENTO/RS. De acordo com Yin (2010) o estudo de caso é um modelo de 

pesquisa que tem inicio pelo preferencial teórico, sendo um importante meio de 

pesquisa em evolução e sua escolha se vincula com os objetivos proposto. O estudo 

de caso é utilizado com o proposito de compreender os distintos fenômenos sociais, 

em que não há esclarecimentos sobre os limites entre o fenômeno e o contexto. 

Para Yin (2010) o estudo de caso não deve ser somente qualitativo, ele pode 

compreender aspectos quantitativos, toda a pesquisa cientifica precisa indicar seu 

objetivo de estudo e sua metodologia.  

Como ferramentas de pesquisa, foram realizadas entrevistas com aplicação 

de questionários a 20 famílias que residem na Comunidade Quilombola Ibicuí da 

Armada durante 2023 e início de 2024. Também foram realizados pelas 

pesquisadoras registros fotográficos. Essa pesquisa integra o projeto de pesquisa 

sobre mercados agroalimentares em comunidades quilombolas e assentamentos da 

reforma agrária do RS que é coordenado pelo Prof. Dr. Sérgio Schneider, da 

UFRGS, sendo o questionário criado pela equipe do projeto (ver em ANEXO). 

Na sequência apresento a Comunidade Quilombola estudada: 

As pessoas que vivem na Comunidade Quilombola Ibicuí da Armada, 

SANTôANA do LIVRAMENTO/RS, trazem enraizadas consigo a história e cultura de 

seus (suas) ancestrais que foram escravizados (as) nas fazendas de gado da região, 

realizando trabalho nos campos, cuidando do gado e das casas, uma história 

constituída de privações e trabalhos realizados para fazendeiros da região (COSTA, 

2016). Na comunidade residem 30 famílias e possuem cada uma aproximadamente 

cinco hectares de terra cada, trazem em sua ancestralidade as historias que são 

relatadas pelos mais velhos que contam como seus antepassados chegaram aqui no 

município, trazidos como escravizados para trabalhar nas fazendas de gado. 

  A comunidade se estabeleceu durante a ocupação da região. Com o 

surgimento das estancias, utilizaram o trabalho escravizado, então trouxeram para 

município de SANTôANA do LIVRAMENTO negros (as) escravizados (as) para 

trabalhar nos campos e nas casas grandes.   Segundo Costa (2016) os primeiros 

moradores do Ibicuí da Armada, vieram trazidos do município de Pelotas no século 
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XIX e esse povoamento teve sua formação através das famílias descendentes de 

escravizados alforriados como as famílias Vaqueiro, Maciel e Xavier; que foram os 

sobrenomes que deram origem à comunidade, através da obtenção de terras que 

repassaram de geração para geração.   

Atualmente a comunidade tem uma sede para reuniões e encontros, escola 

municipal, os moradores moram em casas de alvenaria, tem energia elétrica, água 

oriunda de poços artesianos, com rede de distribuição, e usam internet somente pelo 

celular. A comunidade começou a se organizar em 2000 com a ajuda da 

EMATER/RS conquistaram sua certificação como comunidade remanescente do 

quilombo sendo reconhecida pela Fundação Zumbi dos Palmares no ano de 2009. 

Anteriormente, eles se identificavam como produtores familiares, mesmo não sendo 

reconhecidos, jamais deixaram de manter sua identidade quilombola.  

A Comunidade Quilombola Ibicuí da Armada é composta por muitas pessoas 

idosas e muitas estão aposentadas. No que se refere à renda e ao trabalho, o que 

impera é a criação de ovelhas, o gado e a agricultura para consumo próprio. Alguns 

animais são comercializados dentro da comunidade através das relações entre 

vizinhos ou para atravessadores. Homens e mulheres na busca de aumentar a 

renda da família realizam trabalhos fora da comunidade, trabalhando nas fazendas 

da região ou na colheita de frutas, enquanto as mulheres trabalham como faxineiras 

ou cozinheiras, geralmente sem vínculo empregatício.  

A identidade territorial dessa comunidade vem sendo ameaçada através da 

invasão de monocultura de soja que avança cada vez mais nos arredores da 

comunidade quilombola. O uso do agrotóxico contamina as nascentes, as plantas, 

as árvores frutíferas, o solo e animais. O avanço do agronegócio pode mudar os 

elementos de identidade presente nessa comunidade. A comunidade quilombola 

Ibicuí da Armada tem seu saber tradicional através do conhecimento de vivencia 

com a natureza, suas experiências e conhecimentos sobre ervas medicinais, as 

benzeduras, o cuidado com os animais e plantas vem do saber tradicional, da 

preservação, do cultivo, são conhecimentos tradicionais milenares que correm o 

risco de serem apagados com o tempo (FONSECA, 2022). 
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6 RESULTADOS 

Para essa pesquisa foram realizadas entrevistas com auxílio de um roteiro de 

questões com vinte famílias moradoras da Comunidade Quilombola Ibicuí da 

Armada. Todas as famílias foram entrevistadas em sua casa e na sede. Elas 

mostraram-se muito colaborativas e receptivas. Foram momentos compartilhados 

com várias famílias que contam muitas trajetórias de vida e dificuldades que 

enfrentaram trabalhando nas fazendas. As pessoas mais velhas da família trazem 

consigo as lembranças de dias difíceis. Através do trajeto utilizado para buscar 

respostas para os questionários, foi possível conhecer a comunidade de uma forma 

geral e também deslumbrar a linda paisagem de campos abertos que fazem parte do 

Pampa Gaúcho. O pampa gaúcho possui uma grande biodiversidade de espécies de 

fauna e flora, as paisagens do bioma pampa são compostas de variações de serras, 

morros, planícies e coxilhas. Esse é um patrimônio de áreas de campo que precisa 

ser cuidado. 

 
Figura 1 - Mosaico de fotografias das propriedades visitadas e das famílias que 

foram entrevistadas 

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2023.  
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Na sequência, está transcrito o mapeamento da comunidade (Figura 2), feito 

por uma moradora que havia criado um rascunho e foi utilizado para definir o roteiro 

do caminho percorrido para a realização das entrevistas com as famílias. Ele iniciou 

na casa acima da escola municipal e foi até as proximidades do rio.  

          
Figura 2 - Mapeamento das famílias entrevistadas na comunidade quilombola Ibicuí 

da Armada 

 
        Fonte: Elaborado (2024) 
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Figura 3 - Foto que registra o retorno da entrevistadora de uma das casas da 

comunidade. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2023. 

  
Alguns questionários foram aplicados com as famílias na sede da 

comunidade, no entanto muitas entrevistas foram realizadas nas casas das famílias, 

e para realizar as entrevistas foram percorridos alguns trechos de estradas de chão 

com muitos campos. Entre uma visita e outra foi preciso abrir e fechar algumas 

porteiras, pular cerca, em alguns lugares enfiamos o pé na lama literalmente. Foram 

experiências bem divertidas e que nos aproximaram das famílias. 

 
6.1 INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE AS FAMÍLIAS ENTREVISTADAS 

 

Foram entrevistadas vinte famílias que residem na Comunidade Quilombola 

Ibicuí da Armada que, na maioria, são formadas por quatro pessoas cada. Quanto à 

escolaridade, se constatou que a maior parte dos membros que compõem as 

famílias possui ensino fundamental incompleto. Muitas dessas famílias possuem 

minifúndio, o que praticamente inviabiliza viver da produção agropecuária dentro da 

propriedade, obrigando a procurarem trabalhos fora. As famílias que vivem na 

comunidade têm como principal atividade a pecuária de corte extensiva, realizada 

em campo nativo, que é uma atividade extensiva. 
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Nenhuma família possui grandes áreas de terra. A maior área é de uma 

família de quatro pessoas, sendo que duas são crianças. Eles possuem dezessete 

hectares que na distribuição de famílias por área está representada pelo gráfico em 

6%,essa  propriedade está em processo de inventario por herança. Contudo, dezoito 

famílias estão distribuídas em áreas com poucos hectares.  Existe uma família de 

quatro pessoas que moram em uma propriedade de 0,5 hectares de área, também 

representada em 6% e a área está ocupada em processo de usucapião. Três 

famílias possuem somente um hectare que gerou uma soma de 17% dessas famílias 

e suas áreas, duas famílias ocupam 2,5 hectares o que vale 12% de área dessas 

famílias, outras três famílias com dois hectares (17%), sendo que duas dessas 

famílias são de irmãos e são pessoas idosas que já estão aposentadas. Em outras 

propriedades estão distribuídas duas famílias com três hectares (12%) e duas 

famílias com cinco hectares representando 12% de área somando duas famílias em 

cada propriedade.  Uma família composta de três pessoas ocupa seis hectares de 

terra (6%), três irmãos um já aposentado, ainda tem uma família de duas pessoas 

com onze hectares (6%) e uma família de três pessoas com quinze hectares 

também sendo representado em 6% de área por família. 

O Gráfico 1, abaixo mostra o tamanho das áreas distribuídas por hectares nas 

propriedades das famílias moradoras da Comunidade Quilombola Ibicuí da Armada.  

Gráfico 1- Áreas das propriedades das famílias 

 
  Fonte: Elaborado, 2024. 
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Esse é um dos grandes problemas enfrentado por essa comunidade 

quilombola e por outras do RS, a falta de terra. Cabe destacar que legalmente as 

comunidades quilombolas tem direito ao Território Quilombola, área adquirida pelo 

Governo Federal e disponibilizada às famílias para seu sustento e vida. Entretanto, 

poucas comunidades quilombolas conquistaram esse direito no estado. Avançar 

nesse sentido é urgente. Várias pessoas entrevistadas contaram que seus 

antepassados tinham áreas de terra bem maiores, entretanto atualmente estão nas 

mãos dos fazendeiros do entorno.  

Essa falta de terra tem dificultado a realização de trabalho dentro das 

propriedades para sustento da família. Muitas delas precisam trabalhar fora da 

propriedade, nas fazendas do entorno, para ajudar na renda familiar. Essa é uma 

pluriatividade (combinação de atividade agrícola e não-agrícola) forçada pela 

necessidade oriunda de um grave problema fundiário. 

  Atualmente sete famílias possuem uma pessoa trabalhando fora da 

propriedade e outras cinco famílias chegam a ter duas pessoas empregadas, o que 

resulta em um total de 12 famílias trabalhando fora como peão de fazenda, motorista 

de ônibus, na colheita de frutas, faxineira e outros. Das vinte famílias entrevistadas, 

somente cinco famílias não buscaram renda extra fora da propriedade e tiram sua 

renda somente do que produzem dentro dela e de benefícios sociais com é o caso 

das pessoas que já se aposentaram como trabalhadores rurais. No geral, quase 

todas as famílias possuem uma ou duas pessoas que ficam na propriedade para que 

outros trabalhem fora. Como demonstra o Gráfico 2, o percentual de famílias com 

membros que trabalham fora da propriedade é bem alto.  
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Gráfico 2 - Trabalho fora da Propriedade 

 
Fonte: Elaborado, 2024. 

  

 
Muitos dos jovens da comunidade estudam e trabalham nos centros urbanos, 

e dentre as famílias entrevistadas, somente cinco tinham crianças na propriedade e 

duas famílias tinham jovens, enquanto 13 famílias continham somente pessoas 

adultas e alguns idosos. 

As famílias com crianças responderam que gostariam que os filhos 

continuassem na propriedade, já os adultos das famílias estão na propriedade 

porque tem moradia própria. Ao todo, oito famílias entrevistadas manifestaram que 

planejam deixar as propriedades para os filhos darem continuidade ao trabalho. As 

outras nove famílias são constituídas por pessoas idosas e pessoas sem filhos no 

local, o que diminui a possibilidade de que haja sucessão nas propriedades. Duas 

famílias somente responderam que os filhos decidirão futuramente se permanecerão 

ou não na propriedade. Existe preocupação com o êxodo rural seletivo de jovens, o 

que provoca o envelhecimento na comunidade e que pode diminuir as famílias que 

moram na comunidade. 

Na Figura 4, podem ser vistos (as) moradores (as) da comunidade e as 

entrevistadoras.  
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Figura 4 - Mosaico de foto das famílias e suas propriedades 

 
 Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2023. 

 

  Nas vinte famílias que foram entrevistadas dentro da Comunidade 

Quilombola Ibicuí da Armada, foram contabilizados cinquenta e cinco pessoas entre 

crianças, jovens, adultos e idosos. Nessas vinte famílias tinham onze crianças em 

uma faixa etária de zero a quatorze anos, já entre os jovens de quinze a vinte nove 

anos só tinham nove pessoas, a maior concentração é de adultos entre trinta a 

cinquenta e nove anos que são 22 pessoas e finalizando treze idosos com sessenta 

anos ou mais.  

 Com a representação do Gráfico 3 é possível se ter uma dimensão geral 

sobre a porcentagem de pessoas que correspondem a essa faixa etária, com uma 

significante parcela de pessoas com idade adulta que corresponde á  40%, já os 

idosos estão em 24%, os jovens aparecem com  16% e as crianças em uma 

porcentagem de 20% dentro da comunidade. 
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Gráfico 3- Faixa Etária de moradores (a) da comunidade 

 
   Fonte: Elaborado (2024) 

 

 Entre essas vinte famílias existem mais mulheres que homens. Comparando 

a faixa etária de idade entre mulheres e homens que compõem as famílias 

entrevistadas, se obteve um resultado considerável que resultou com trinta mulheres 

e vinte cinco homens no geral, no caso aqui apresentado cinco mulheres a mais que 

os homens. 

O gráfico 4, está representando a faixa etária das mulheres das famílias que 

se distribuem entre sete crianças com uma porcentagem de 23%, cinco jovens 

representando 17%, dez adultas com 33% e oito idosas correspondendo uma 

porcentagem de 27% de mulheres com um total de trinta mulheres. 

 

Gráfico 4 - Faixa Etária das mulheres das famílias entrevistadas 
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  Fonte: Elaborada, 2024. 

 

No gráfico 5 está representada a faixa etária dos homens que se distribuem 

entre quatro crianças(16%), quatro jovens(16%), onze adultos(44%) e seis 

idosos(24%), totalizando vinte cinco homens nas famílias entrevistadas.   

 

Gráfico 5 - Faixa Etária dos homens das famílias entrevistadas 

 

 Fonte: Elaborado, 2024. 

 

Sobre serviços de assistência técnica e extensão rural, doze famílias 

responderam que recebem assistência da EMATER na sede da comunidade. 

7
23%

5
17%

10
33%

8
27%

0 a 14 anos

15 a 29 anos

30 a 59 anos

60 ou mais anos

4
16%

4
16%

11
44%

6
24%

0 a14 anos

15 a 29 anos

30 a 59 anos

60 ou mais anos



37 
 

Porém, oito famílias afirmaram que não tem assistência técnica da EMATER. Alguns 

membros dessas famílias são idosos, não trabalham na produção, já outras pessoas 

estão em trabalhos assalariados fora da propriedade. Observa-se que as atividades 

de extensão rural costumam ser coletivas, na sede, sem frequente 

acompanhamento nas propriedades. 

Em relação ao acesso às políticas públicas, 12 famílias responderam que não 

acessam políticas públicas. Somente sete famílias disseram ter acesso a políticas 

públicas sendo que somente uma família acessou o Pronaf e quatro famílias 

responderam que tem Bolsa Família. O fato é que muitas famílias não acessam 

políticas públicas porque algumas não se enquadram. Quanto ao PRONAF, em 

alguns casos há falta de informações. Um entrevistado disse que não sabia o que 

era como funcionava, e se mostrou interessado em acessar. 

A associação quilombola envolve todas as famílias da comunidade quilombola 

Ibicuí da Armada. É através da luta coletiva organizada através da associação que 

essas famílias adquiriram muitos benefícios que trouxeram melhorias para as 

famílias da comunidade. Como grupo, a associação contém uma diretoria de 15 

pessoas que se envolve na participação de projetos para a realização de melhorias 

dentro da comunidade. Conquistaram muitos benefícios através da organização 

coletiva, muitas vezes com apoio de organizações externas, como Ascar-Emater/RS 

e UERGS. Como exemplos das conquistas da comunidade, está á construção de 

casas de alvenaria, a sede da comunidade, a rede de água, a internet e os 

computadores. 

Eles (as) também conseguiram uma mangueira coletiva com balança para 

pesar, dosar e inseminar o gado, touro e carneiro para melhorara a genética dos 

animais, um para montar duas torres para fazer distribuição de água para quinze 

famílias, um poço para a sede e vários cursos. Receberam material de uso coletivo, 

são realizados mutirões de saúde dentro da comunidade, etc. Enfim, são inúmeros 

projetos e ações que vieram através da organização coletiva e outros ainda estão 

por vir para melhorar a vida das famílias dentro da comunidade.  
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6.2 SOBRE AS RENDAS DAS FAMÍLIAS 

  
   Conforme citado anteriormente, muitas famílias que fazem parte da 

comunidade estão trabalhando fora da propriedade, realizando trabalhos assalariado 

nas fazendas e na área urbana para complementar a renda da família. A produção 

de dentro da propriedade tem tido uma comercialização limitada e a maioria produz 

para seu próprio consumo, por questões que estão relacionadas à falta de espaço 

para produzir, a dificuldade de escoar o produto por falta de estrada em boas 

condições, falta de organização e apoio para comercialização e também o fato de ter 

muitas pessoas idosas que já se aposentaram.  

A figura 5 destaca a propriedade de uma família onde os proprietários são um 

casal de idosos. Na fase final da pesquisa, eles precisaram alugar uma casa na 

cidade e se mudar para tratamento de câncer. 

 

Figura 5 - Propriedade de Antônio Carlos e Olga (aposentados) 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2023. 

 
As informações coletadas nas entrevistas indicam que atualmente dez 

famílias contam com pelo menos uma ou duas pessoas em trabalhos assalariados 

em funções não agrícolas fora da propriedade e apenas quatro famílias obtêm sua 
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renda unicamente do trabalho agropecuário efetuado dentro da propriedade. Cinco 

famílias concentram pessoas idosas e aposentadas.  

O gráfico 6 mostra um número representativo de famílias que tem renda 

oriunda de trabalho fora das propriedades 

 

Gráfico 6 - Rendas das Famílias da comunidade 

 

 Fonte: Elaborado, 2024. 

 

Entre essas vinte famílias entrevistadas, seis famílias recebem benefícios do 

governo. O percentual de famílias que buscam renda fora da comunidade é muito 

elevado, as famílias estão sendo obrigadas a buscar outras formas de sustento que 

não somente o que produzem na propriedade. 

 
6.3 SOBRE A INFRAESTRUTURA DAS PROPRIEDADES  

     

 Sobre a água na propriedade rural, das vinte famílias entrevistadas, oito 

famílias utilizam poço artesiano, seis famílias utilizam cacimba ou cisterna, duas 

famílias têm rede de abastecimento e uma família utiliza tanque reservatório. Tem 

dois pontos de distribuição de água, um passa a escola e distribui água para sete 

famílias e outro ponto distribui para oito famílias, são três poços artesianos na 

comunidade e tem um na sede da comunidade. Porém, são poucas as famílias que 

recebem água desses pontos, a maioria utiliza as cacimbas e os poços artesianos 
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que tem na propriedade. Não se tem recurso para levar a rede de água para todas 

as famílias da comunidade. 

A comunidade por questões geográficas enfrenta dificuldade no deslocamento 

e recebe pouco incentivo para acessar politicas públicas como o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), o que tem causado privação de potencialidades. 

Segundo Fonseca (2022) pelas péssimas condições das estradas que não possuem 

pavimentação, a única escola da comunidade tem enfrentado muitos problemas para 

cumprir o calendário escolar por conta do transporte que leva os professores e 

alunos não conseguir se deslocar até a escola. Este problema também causa 

transtorno aos jovens que cursam o ensino médio, os estudantes que tem condições 

acabam indo morar na cidade e os que não podem desistem de estudar por falta 

transporte. 

A Comunidade Quilombola Ibicuí da Armada tem uma sede com internet e 

computadores de uso coletivo para as famílias. Conforme o resultado das 

entrevistas sobre o acesso a internet nas casas das famílias, foi relatado que 

quatorze famílias tem a acesso à internet através do celular e cinco responderam 

que não tem acesso em casa, sendo algumas dessas famílias de pessoas idosas.  

  Sobre a infraestrutura disponível para o trabalho dentro da propriedade, são 

dez famílias que usam animais para o serviço na propriedade rural, uma família tem 

máquinas e equipamentos, outra família utiliza animais, máquinas e equipamentos e 

sete famílias não dispõem de nenhuma infraestrutura. As famílias que trabalham 

com animais, têm apenas pá e enxada como ferramenta de trabalho, não dispõem 

de maquinário. Nenhuma família da propriedade tem trator. Muitas famílias não tem 

veículo próprio e depende de carona ou pagamento de alguém para deslocamento. 

Esse é um ponto importante, precisa haver políticas públicas voltadas para 

melhorar a infraestrutura das famílias quilombolas. Elas encontram dificuldades para 

conseguir trator e equipamentos para preparo da terra e limpeza do campo nativo. 

São poucas as máquinas e equipamentos utilizados para produção e 

comercialização. Alguns itens foram conquistados através de projetos, como 

material para inseminação artificial e equipamentos para agroindústria de 

panificados.  

Se não tem o básico, como produzir e comercializar? Sem apoio nesse 

sentido, as comunidades ficam excluídas.  
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6.4 SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO EM SI 

 

   As famílias que fazem parte da Comunidade Quilombola Ibicuí da Armada 

realizam um comercio local bastante limitado por falta de estrutura e pelas péssimas 

condições de estrada. Essas famílias se utilizam de um canal de comercialização 

local e informal, é um mercado de proximidade constituído nas relações com 

vizinhos. Várias famílias tentam conciliar a venda da produção com o trabalho 

assalariado que realizam fora da propriedade.  

Doze famílias vendem em suas casas um ou outro animal para vizinhos da 

região, duas famílias vendem para atravessadores que compram os animais direto 

na propriedade, outras duas famílias vendem verduras, ovos e doces com a entrega 

feita em domicílio e por meio de redes sociais. Quatro famílias que produzem pouco, 

somente para consumir, são pessoas idosas e já aposentadas.  

Na figura 6 podemos ver a produção de hortaliças de Antônio Sérgio da 

Silveira Pires, que inova ao comercializar os excedentes da produção com seu 

veículo nas casas da região e através de redes sociais. 

 

Figura 6 - mosaico de fotos da produção de hortaliças do Antônio 

 

Fonte: Arquivo pessoal da orientadora. 

 


















